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PARECER Nº      DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0226/25 

 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora Marina Bragante, que dispõe 

sobre diretrizes para a adaptação climática na Rede Municipal de Ensino do Município de 

São Paulo. 

 

Entre as diretrizes previstas, estão: (i) a disponibilização de instrumentos para garantir o 

conforto térmico; (ii) a adoção de medidas para a implementação de espaços verdes dentro 

das escolas e em seus entornos; (iii) a oferta de uniformes e alimentação adequada aos 

alunos; (iv) o estímulo à hidratação constante. 

 

Do ponto de vista jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, na forma do Substitutivo 

adiante proposto. 

 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

 

Em relação à matéria do projeto, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição 

Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 

idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

 

A propositura em análise versa sobre a proteção da saúde dos estudantes e também sobre 

a sua educação. 

 

Certo é que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art. 196 da Constituição Federal), 

sendo de relevância pública as ações e os serviços de saúde, cabendo ao Poder Público 

dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle (art. 197).  

 

Assim, de maneira harmônica, a Lei Orgânica do Município de São Paulo prevê a saúde 

como direito de todos (art. 212) e o dever do Município de garantir este direito, em 

dispositivo com o seguinte teor: 

 

 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito 

à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e 

da coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e 
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outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 

trabalho;  

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos 

os níveis de complexidade;  

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, 

preservação e recuperação da saúde.  

 

 

Como dito, o projeto também versa sobre educação ambiental, visando à construção de 

soluções sustentáveis e à conscientização sobre as mudanças climáticas e seu impacto na 

saúde e na aprendizagem dos alunos, tendo como protagonistas as crianças e os 

adolescentes. As matérias em debate inserem-se na competência legislativa concorrente da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, aos quais cabe  

suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 

predominante interesse local (arts. 24, VI, IX, XII, XV, e 30, I e II). Também a Lei Orgânica 

do Município prevê, em seu art. 204, inciso I, que “O Município garantirá a educação visando 

o pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício consciente da cidadania e 

para o trabalho”. 

 

A jurisprudência atual reconhece que nem todo projeto que crie despesas invade a esfera de 

atribuições reservadas ao Chefe do Poder Executivo. Nesse sentido, a tese fixada pelo E. 

Supremo Tribunal Federal, no Tema de Repercussão Geral nº 917: 

 

Não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesas para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, 

§ 1º, II, “a”, “c” e “e”, da Constituição Federal). 

 

Pertinente, ainda, citar a seguinte passagem do voto do Relator, o Ministro Gilmar Mendes, 

que enfatiza a proteção aos direitos da criança e do adolescente como direito fundamental: 

 

No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de instalação de 

Câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias não cria ou 

altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública local nem 

trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não vislumbro 

nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada. 

 

Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da criança e do 

adolescente qualifica-se como direito fundamental de segunda dimensão 

que impõe ao Poder Público a satisfação de um dever de prestação 

positiva destinado a todos os entes políticos que compõem a organização 
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federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art. 227 da Constituição (RE nº 

878.911).        

                         (negritos acrescentados) 

  

Como se vê, à luz da jurisprudência do STF, a iniciativa parlamentar para a propositura de 

projetos de lei que interfiram em políticas públicas não viola o princípio da separação e 

harmonia entre os Poderes, ainda que implique aumento de despesas. 

 

Resta claro, portanto, que o projeto está em sintonia com o ordenamento jurídico vigente. 

 

Enfatize-se que as Comissões de mérito são competentes para verificar o projeto no que 

tange ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao interesse público.  

 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas ao menos 2 (duas) audiências 

públicas, em atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município (“criança e 

jovem”). 

 

Para aprovação do projeto será necessário voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, do mesmo diploma legal. 

  

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo proposto, que 

altera, em especial, a redação dos artigos 3º a 7º do projeto original, ampliando a 

abrangência da política proposta de modo a incluir outros eventos climáticos extremos 

(hidrológicos, geológicos e meteorológicos) e incluir a previsão de metas de redução de 

consumo de energia e água, entre outras alterações. 

 

 

SUBSTITUTIVO Nº        DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 226/25. 

 

  Dispõe sobre diretrizes para a elaboração da 

“Política Municipal de Adaptação Climática na 

Rede Municipal de Ensino do Município” de 

São Paulo e dá outras providências.  

 

Art. 1º Ficam instituídas as diretrizes para a elaboração da “Política de Adaptação Climática 

para a Rede Municipal de Ensino do Município de São Paulo”, com o objetivo de promover a 

conscientização, a formação e a implementação de práticas adaptativas para enfrentamento 

das mudanças climáticas nas unidades escolares, integrando as ações pedagógicas e 

administrativas às diretrizes de sustentabilidade e resiliência climática. 
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Art. 2º A implementação da Política de Adaptação Climática será orientada pelos seguintes 

princípios:  

 

I - escola como centralidade: o ambiente escolar constitui-se em centro de irradiação de 

cultura e convívio comunitário, assim, escolas mais verdes, com soluções inovadoras e 

sustentáveis, são fundamentais para adaptação e resiliência climática, proporcionando o 

letramento climático de sua comunidade;  

 

II - infraestrutura resiliente: garantir que os edifícios e espaços escolares sejam adaptados 

às condições climáticas e que possuam sistemas de segurança adequados para situações 

de risco climático;  

 

III - protagonismo infanto-juvenil: crianças e adolescentes na centralidade das ações de 

adaptação e resiliência climática, aliadas a estratégias inovadoras de educação que 

proporcionem sua ampla participação na construção e implantação das soluções;  

 

IV - participação comunitária: incentivar a participação ativa da comunidade escolar, alunos, 

pais, educadores, funcionários e comunidade local, na construção de soluções sustentáveis 

e adaptativas, por meio da educação ambiental e conscientização sobre mudanças 

climáticas. 

 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, são consideradas mudanças climáticas os eventos 

extremos que podem ser hidrológicos, geológicos ou meteorológicos, incluindo baixa 

umidade, ondas de calor, inundações, dentre outros desequilíbrios climáticos.  

 

Parágrafo único. A Coordenação Municipal de Defesa Civil do Município de São Paulo 

decretará os estados de criticidade e informará os envolvidos para a implantação dos Planos 

de Contingência para as situações extremas.  

 

Art. 4º A administração, observando as disponibilidades orçamentárias e com planejamento 

prévio, adotará as diretrizes de adaptação que devem ser tomadas para eventos extremos:  

 

I – elaborar plano de adaptação escolar para o enfrentamento dos eventos climáticos 

extremos, visando garantir o conforto térmico e a melhoria da climatização, ventilação, 

iluminação natural, proteção nas chuvas intensas, enchentes, inundações e deslizamentos, 

considerando as seguintes diretrizes:  

 

a) considerar as salas de aula, salas de reunião, salas de descanso, cozinhas, refeitórios, 

auditórios, laboratórios, áreas recreativas, brinquedotecas, bibliotecas e quadras 

poliesportivas;  
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b) incentivar o uso de coberturas verdes, sempre que possível, para a cobertura de quadras 

poliesportivas e áreas de atividades externas;  

 

c) promover o conforto térmico, utilizando material adequado, para a ventilação dos 

ambientes, condicionamento de ar, dentre outras medidas necessárias;    

 

d) incluir nos projetos dos novos estabelecimentos escolares o conforto climático e medidas 

de adequação às mudanças climáticas;  

 

e)    privilegiar a utilização de soluções verdes, com a ampliação da cobertura verde da 

unidade escolar e, sempre que possível no entorno, visando a aumentar o plantio de 

árvores, instalação de jardins, hortas urbanas e telhados verdes;  

 

f)    adequar os projetos pedagógicos com a inclusão da educação ambiental integrada, 

abrangendo a comunidade escolar, visando difundir o conhecimento das questões 

ambientais e promover a integração das ações de adaptação ao processo de aprendizagem 

dos alunos;  

 

g)    adaptar os uniformes com tecidos e peças que minimizem os efeitos dos eventos 

extremos, promovendo conforto térmico;  

 

II - definir metas de redução do consumo de energia e água, a serem definidas e 

monitoradas pela Secretaria Municipal de Educação, considerando a particularidade de cada 

unidade escolar e tecnologias disponíveis para a eficiência energética e hídrica;  

 

III – definir indicadores de monitoramento, visando avaliar e acompanhar o desempenho do 

plano de adaptação climática, promovendo ajustes na estrutura e serviços disponibilizados 

na rede escolar, bem como, avaliar os impactos gerados na comunidade escolar, 

especialmente junto aos grupos mais vulneráveis, visando agilizar o atendimento na 

situação extrema e articular a rede de proteção do território.  

 

Art. 5º A partir do Estado de Atenção, decretado pela Coordenação Municipal de Defesa 

Civil do Município de São Paulo, poderão ser adotadas medidas de prevenção e proteção, 

observando as seguintes orientações:   

 

I – dar ampla divulgação à comunidade escolar e familiares sobre os protocolos definidos 

pelo Poder Público Municipal;  

 

II – promover o acesso à alimentação adequada aos alunos;    
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III – articular serviços da rede para promover assistência aos alunos com maior 

vulnerabilidade, visando agilizar o atendimento na situação extrema;  

 

IV - difundir para os professores, equipes da rede escolar e responsáveis legais os 

protocolos definidos pela Secretaria de Saúde Municipal, sobre a identificação dos sintomas 

de doenças relacionadas ao calor e a importância de procurar atendimento médico nos 

casos suspeitos;  

 

V - elaborar um plano de capacitação continuada para os professores e funcionários das 

unidades escolares em mudanças climáticas e protocolos de atenção;  

 

VI – elaborar planejamento de atividades educativas ao ar livre, com restrições nos períodos 

de maior temperatura e exposição solar, visando minimizar o risco de problemas de saúde 

relacionados ao calor;  

 

VII - estimular a hidratação constante, o consumo regular de água ao longo do dia, durante 

as atividades escolares, antes, durante e depois das atividades físicas;  

 

VIII – elaborar planejamento de ações adequadas às crianças de 6 (seis) meses a 6 (seis) 

anos. 

 

Art. 6º A partir do Estado de Alerta Máximo, decretado pela Coordenação Municipal de 

Defesa Civil do Município de São Paulo, a Secretaria Municipal de Educação poderá 

elaborar um plano de adaptação das atividades escolares, observando a frequência, 

horários das aulas, atividades externas e atividades de avaliação.  

 

Art. 7º Em caso de Estado Emergencial, a Secretaria Municipal de Educação deverá adotar 

medidas de proteção imediata, visando à preservação da integridade física da comunidade 

escolar. 

 

Art. 8º O Poder Executivo poderá firmar parcerias com universidades, instituições de 

pesquisa, organizações da sociedade civil e a iniciativa privada para a implementação das 

medidas previstas nesta Lei.  

 

Art. 9º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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